PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO


APELAÇÃO CÍVEL Nº. 2002.34.00.008405-8/DF

RELATÓRIO

O Exmº Senhor Desembargador Federal Francisco de Assis Betti (relator):

1. Trata-se de ação ordinária de revisão de vencimentos ajuizada pelo SINDICATO NACIONAL DOS AUDITORES FISCAIS DA RECEITA FEDERAL - UNAFISCO contra a União Federal. Objetiva a concessão do reajuste de 3,17% na remuneração dos servidores substituídos, a partir de janeiro de 1995; a incorporação do referido percentual aos seus vencimentos, devidamente corrigidos e com juros de mora, com base nos arts. 28 I e II e 29, § 5º, da Lei 8.880/94 e no inciso X, do art. 37, da CF/88.

2. A MM. Juíza Federal da 4ª Vara da Seção Judiciária do DF julgou parcialmente procedente o pedido condenando a ré ao pagamento do índice pleiteado a partir de janeiro/95 até dezembro/01 e seus consectários legais, correção monetária até a data da efetiva implantação do reajuste, juros de mora de 1% ao mês a contar da citação e correção monetária a partir de cada parcela devida. Honorários advocatícios fixados em R$500,00. Sentença sujeita à remessa necessária (fls. 149/154).

3. Embargos de declaração do UNAFISCO acolhidos em parte para determinar que a ré efetue o pagamento sobre o vencimento, funções de confiança e gratificadas, a partir de janeiro/95 até a data da efetiva implantação do reajuste administrativamente e o pagamento das parcelas devidas. Embargos declaratórios da União rejeitados (fls. 192/193).

4. Em sua apelação o UNAFISCO requer a reforma da sentença para que sejam fixados honorários advocatícios em 10% sobre o valor da condenação (fls. 198/202).

5. Apelação da União pleiteando o reconhecimento da carência da ação por falta de interesse de agir com a inversão dos ônus sucumbenciais (fls. 181/189).

6. Contra-razões da União às fls.204/208 e UNAFISCO às fls. 211/217.

7. Decisão do magistrado a quo que deixou de receber recurso adesivo do sindicato-autor em razão deste já ter interposto recurso autônomo às fls. 198/202 (fls. 228/229).

É o relatório.

APELAÇÃO CÍVEL Nº. 2002.34.00.008405-8/DF

V O T O

O Exmº Senhor Desembargador Federal Francisco de Assis Betti (relator):

1. Trata-se de apelações da União e do UNAFISCO contra sentença que julgou parcialmente procedente o pedido condenando a ré ao pagamento do índice pleiteado a partir de janeiro/95 até dezembro/01 e seus consectários legais, correção monetária até a data de implantação do reajuste, juros de mora de 1% ao mês e correção monetária a partir de cada parcela devida. Honorários advocatícios fixados em R$500,00. Sentença sujeita à remessa necessária (fls. 149/154).

2. Quanto ao reexame necessário da matéria o artigo 12 da Medida Provisória 2.180-35, de 24 de agosto de 2001 estabelece o seguinte:

“Não estão sujeitas ao duplo grau de jurisdição obrigatório as sentenças proferidas contra a União, suas autarquias e fundações públicas, quando a respeito da controvérsia o Advogado-Geral da União ou outro órgão administrativo competente houver editado súmula ou instrução normativa determinando a não interposição de recurso voluntário”.

3. Com efeito, citado dispositivo estabelece que as sentenças proferidas contra a União, autarquias e fundações públicas, nas hipóteses em que já tenha sido editada súmula ou instrução normativa da Advocacia-Geral da União, não mais ficam sujeitas ao reexame necessário.

4. In casu, o objeto da lide trata do reajuste residual de 3,17%, a contar de janeiro de 1995, a propósito do qual foi editada a Súmula Administrativa AGU nº. 9 de 19.12.2001, com o seguinte conteúdo:

“Autoriza a não interposição de recurso judicial da decisão que determinar a aplicação do índice de 3,17% aos vencimentos dos servidores públicos, com fundamento na Lei nº. 8.880/94".

5. Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE RESIDUAL DE 3,17% EM JANEIRO DE 1995. LEI Nº. 8.880/94. SÚMULA ADMINISTRATIVA Nº. 9, DA ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO. MEDIDA PROVISÓRIA Nº. 2.180-35/2001. REAJUSTE PELA URV EM 11,98%. SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS DO PODER EXECUTIVO. INDEVIDO.

1. Por força do disposto no artigo 12 da Medida Provisória 2.180-35, de 24 de agosto de 2001, vigente em face da disposição inscrita no artigo 2º da Emenda Constitucional 32, de 11 de setembro seguinte, não estão sujeitas ao duplo grau de jurisdição obrigatório as sentenças proferidas contra a União, autarquias e fundações públicas, quando a respeito da controvérsia o Advogado-Geral da União ou outro órgão administrativo competente houver editado súmula ou instrução normativa determinando a não interposição de recurso voluntário. 2. Hipótese em que a Súmula Administrativa nº 9, da Advocacia-Geral da União, autoriza a não interposição de recurso judicial da decisão que determinar a aplicação do índice de 3,17% aos vencimentos dos servidores públicos, objeto da demanda, sendo assim incabível o reexame necessário do julgado.

3. Tendo a União Federal sido excluída da lide, diante de sua ilegitimidade passiva ad causam, e não estando em nenhuma das situações previstas no artigo 499 do Código de Processo Civil, não tem legitimação para recorrer contra a sentença nela proferida. AC 200332000076838/AM, DESEMBARGADOR FEDERAL CARLOS MOREIRA ALVES, DJ: 19.07.2007.
6. Desta forma, não se encontra, assim, o julgado recorrido sujeito a reexame necessário, vez que a sentença foi proferida em 30.05.203, na vigência do art. 12 da Medida Provisória nº. 2.180-35, de 24.08.2001, antecedida pela Medida Provisória nº. 1.984-18, de 01.06.2000, e pelo art. 2º da Emenda Constitucional nº. 32, de 11/09/2001.

7. Assim, não conheço da remessa oficial.

8. Os arts. 28 e 29 da Lei nº. 8.880/94, assim tratam da matéria:

“Art. 28 - Os valores das tabelas de vencimentos, soldos e salários e das tabelas de funções de confiança e gratificadas dos servidores públicos civis e militares da União serão revistos em 1º de janeiro de 1995, observado o seguinte:

I - calculando-se o valor dos vencimentos, soldos e salários referentes a cada um dos doze meses de 1994, em URV ou equivalente em URV, dividindo-se os valores expressos em cruzeiros reais pelo equivalente em URV do último dia desses meses, respectivamente; e

II - extraindo-se a média aritmética dos valores resultantes do inciso anterior.

§§ 1º, 2º e 3º - omissis 

Art. 29 – omissis 

§ 5º Sem prejuízo do disposto no art. 28, os valores das tabelas de vencimentos, soldos e salários e das tabelas das funções de confiança e gratificadas dos servidores públicos civis e militares da União serão reajustados, no mês de janeiro de 1995, em percentual correspondente à variação acumulada do IPC-r entre o mês da primeira emissão do Real, inclusive, e o mês de dezembro de 1994”.

9. O índice do IPC-r de janeiro de 1995 foi fixado em 22,07%, nos termos dos artigos 28, incisos I e II, e 29, § 5º da Lei nº. 8.880/94, a esse percentual devem ser acrescentados 3,17% relativos à média de conversão de salários e vencimentos em URV, levando em consideração a data efetiva do pagamento. Como se pode perceber, a revisão do art. 28 e o reajuste do § 5º do art. 29 são cumulativos, razão pela qual é devido o índice de 3,17% postulado.

10. A Primeira Seção desta Corte pacificou a discussão sobre a matéria, acompanhando o entendimento do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, nos seguintes termos:

EMBARGOS INFRINGENTES. REAJUSTE RESIDUAL DE 3,17%, A PARTIR DE JANEIRO DE 1995. LEI Nº 8.880/94, ARTIGOS 28, INCISOS I E II, E 29, PARÁGRAFO 5º.

1. As questões referentes ao sentido e alcance das normas da legislação infraconstitucional federal tem no colendo Superior Tribunal de Justiça seu intérprete último, tendo a eg. Corte assentado seu entendimento sobre ser devido, ao pessoal civil do Poder Executivo federal, reajuste residual de 3,17%, a contar de janeiro de 1995, em face do disposto nos artigos 28 e 29 da Lei nº 8.880, de 1994.

2. Ao Tribunal Regional Federal, órgão intermediário na estrutura do Poder Judiciário, cabe a função de uniformizar a jurisprudência no âmbito de sua jurisdição, mediante observância à orientação promanada das Cortes Superiores.

3. Na esteira, pois, da jurisprudencial orientação do colendo Superior Tribunal de Justiça, é devida a incidência, sobre os vencimentos ou proventos dos servidores do Poder Executivo Federal, do índice de 3,17%, para recomposição dos mesmos a partir de janeiro de 1995. 4. Embargos infringentes acolhidos.(EIAC 199701000604720/DF, Des. Federal CARLOS MOREIRA ALVES, DJ: 04/06/2001).

“PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. ADMINISTRATIVO. FUNCIONÁRIO PÚBLICO. ARTS. 28 E 29 DA LEI Nº 8.880/94. RESÍDUO DE 3,17%.

..........................................................................................................

2. Além do percentual de variação do IPC’r (22,07%), é devido aos funcionários públicos federais o índice de 3,17% relativo à aplicação do art. 28 da Lei nº 8.880/94, uma vez que o § 5º do art. 29 não afastou o índice pleiteado.

3. Recurso especial não conhecido” (Resp. Nº 275.829/RN, 6ª Turma, Rel. Min. Fernando Gonçalves, DJ 11.12.2000, pág. 254).

“MANDADO DE SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. SERVIDORES PÚBLICOS. LEI Nº 8.880/94, ARTS. 28 E 29. RESÍDUO DE 3,17%. PRESTAÇÕES QUE SE RENOVAM MÊS A MÊS. IMPOSSIBILIDADE DE CONCEDER-SE A CORREÇÃO, BEM COMO OS HONORÁRIOS PEDIDOS.

Tratando-se de prestação que se renova mês a mês, não há falar-se em decadência.Conforme reiterado entendimento jurisprudencial deste Tribunal, é devido aos servidores públicos o resíduo e 3,17% decorrente da aplicação do art. 28 c/c 29 da Lei nº. 8.880/94. Subtração do percentual.Impossibilidade, entretanto, de se conceder a correção monetária (Súmulas 269 e 271/STF) e s honorários advocatícios pedidos (Súmula 105/STJ).Segurança concedida” (MS nº 6.209/DF, 3ª Seção, Rel. Min. José Arnaldo da Fonseca, DJ 29.5.2000, pág. 110).

“ADMINISTRATIVO - RECURSO ESPECIAL - SERVIDOR PÚBLICO - VENCIMENTOS - REAJUSTE - LEI Nº 8.880/94 - URV - 3,17%.

1 - É devido aos funcionários públicos federais o resíduo de 3,17%, relativo a aplicação conjunta  dos arts. 28 e 29, parág. 5º da Lei nº 8.880/94, correspondente à variação acumulada do IPC-r entre o mês da primeira emissão do Real e o mês de dezembro de 1994.

2 - Precedentes (STF, Proc. Adm. nº 23.426-5 e STJ, Resp nºs 172.154/DF, 187.795/DF e 207.939/DF).

3 - Recurso conhecido e provido para, reformando o v. aresto de origem, julgar procedente o pedido do autor, invertendo-se o ônus da sucumbência já fixada na sentença monocrática”

(REsp. 238.947/DF, 5ª Turma, Rel. Min. Jorge Scartezzini, unânime, DJ 27.03.2000, p. 132).

“ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. PENSIONISTAS. VENCIMENTOS. REAJUSTE. LEI Nº 8.880/94. URV. 3,17%. DISSÍDIO PRETORIANO NÃO COMPROVADO.

1. É devido aos funcionários públicos federais o resíduo de 3,17%, relativo à aplicação conjunta dos arts. 28 e 29, parág. 5º da Lei nº 8.880/94, correspondente à variação acumulada do IPC-r entre o mês da primeira emissão do Real e o mês de dezembro de 1994.

2. Precedentes (STF, Proc. Adm. Nº 23.426-5 e STJ, Resp. Nºs. 172.154/DF, 187.795/DF e 207.939/DF).

11. Nesse sentido:

(...) Não se encontrando satisfeita, no âmbito administrativo, a pretensão tal como postulada judicialmente, porquanto provimento provisório com força de lei preconiza que prestações vencidas anteriormente a 31 de dezembro de 2001 somente serão pagas em até sete anos, nos meses de agosto e dezembro,a contar de dezembro de 2002, não se há falar em perda do objeto da lide, assim de superveniente ausência do interesse processual do autor.(...)

AC 200533000017703/BA, SEGUNDA TURMA DJ DATA: 24/8/2006 PAGINA: 37, Relator(a): DESEMBARGADOR FEDERAL CARLOS MOREIRA ALVES.
12. O advento da Medida Provisória nº. 2.225-45/2001 em nada altera a situação do feito, porque, embora tenha reconhecido em sede administrativa o direito dos servidores ao reajuste de 3,17%, determinou a sua incorporação a partir de janeiro de 2002, com parcelamento em até 7 anos dos valores anteriores devidos até dezembro de 2001. Não se vislumbra, assim, ausência de interesse processual dos litigantes em obter provimento jurisdicional que determine a efetiva implantação do reajuste e o pagamento imediato das diferenças atrasadas.

13. Tratando o julgamento de matéria de menor complexidade, ou cujo entendimento já está consolidado no âmbito da jurisprudência, fixo os honorários advocatícios em R$ 5.000 (cinco mil reais). 

14. Ante o exposto, não conheço da remessa oficial, nego provimento ao apelo da União (item 12) e dou parcial provimento ao apelo do UNAFISCO (item 14).

É como voto.
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